
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2834837 - MG (2025/0007397-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCILEI MELO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
especial, assentando a inaplicabilidade do princípio da insignificância.

2. A parte agravante não impugnou de forma específica os fundamentos da decisão
agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser
conhecido quando não há impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a
incidência da Súmula n. 182 do STJ, que torna inviável o agravo que não ataca
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5. A previsão de impugnação específica consta dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, do
Código de Processo Civil de 2015, que exigem a impugnação concreta e
pormenorizada dos fundamentos da decisão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental. 2. A impugnação
deve ser concreta e pormenorizada, conforme exigido pelos artigos 932, III, e 1021, §
1º, do CPC/2015".

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do recurso, nos12/06/2025 18/06/2025
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .23 de junho de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2834837 - MG (2025/0007397-2)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARCILEI MELO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. FALTA DE IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso
especial, assentando a inaplicabilidade do princípio da insignificância.

2. A parte agravante não impugnou de forma específica os fundamentos da decisão
agravada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser
conhecido quando não há impugnação específica aos fundamentos da decisão
agravada.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada atrai a
incidência da Súmula n. 182 do STJ, que torna inviável o agravo que não ataca
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

5. A previsão de impugnação específica consta dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, do
Código de Processo Civil de 2015, que exigem a impugnação concreta e
pormenorizada dos fundamentos da decisão.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo regimental não conhecido.
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Tese de julgamento: "1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da
decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo regimental. 2. A impugnação
deve ser concreta e pormenorizada, conforme exigido pelos artigos 932, III, e 1021, §
1º, do CPC/2015".

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo regimental interposto por MARCILEI MELO DE OLIVEIRA

contra decisão de fls. 422/431 em que conheci do agravo para negar provimento ao
recurso especial.

A parte agravante reitera a tese de aplicação do princípio da insignificância,
afirmando que o STJ tem reconhecido a incidência do referido princípio mesmo no
caso de subtração que ultrapassa 10% do valor do salário mínimo.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

De plano, o agravo regimental, embora tempestivo não deve ser conhecido
porque deixou de impugnar de forma específica os fundamentos da decisão agravada.

Com efeito, no caso sob análise, foi negado provimento ao recurso especial,
deixando de ser aplicado o princípio da insignificância em razão dos seguintes fatores:
i) a  supra o patamar de 10% do salário mínimo à época dos fatos; ii) trata-res furtivae
se de furto qualificado pelo rompimento de obstáculo e; iii) a parte
recorrente responde a vários outros processos pela mesma prática.

Da atenta leitura das razões do recurso verifica-se que a parte agravante deixou
de impugnar especificamente a inaplicabilidade do princípio da insignificância em razão
da qualificadora, assim como a existência de reiteração criminosa.

Dessa forma, aplicável a Súmula n. 182 do STJ que dispõe ser "inviável o
agravo do art. 545 do Código de Processo Civil - CPC que deixa de atacar

. Tal previsão também constaespecificamente os fundamentos da decisão agravada"
dos artigos 932, III, e 1021, § 1º, ambos do Código de Processo Civil de 2015 – CPC
/15. Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA
DECISÃO AGRAVADA.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão
monocrática do relator, arrimada em jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista,
por outro lado, a possibilidade de submissão do julgado ao
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exame do órgão colegiado, mediante a interposição de
agravo regimental. Precedentes.

2. A ausência de impugnação específica aos
fundamentos da decisão combatida, ônus da parte
recorrente, atrai a incidência dos arts. 1.021, § 1º, do CPC;
253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula nº 182
desta Corte, aplicável por analogia.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2008006/SP, Rel. Ministro

OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO
DO TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).5/4/2022 7/4/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA
COLEGIALIDADE. FUNDAMENTO DA DECISÃO
IMPUGNADA NÃO COMBATIDO. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Não há ofensa ao princípio da colegialidade
diante da existência de previsão legal e regimental para
que o relator julgue, monocraticamente, o agravo em
recurso especial quando constatar as situações descritas
no art. 932, III, do CPC, c/c o art. 253, parágrafo único, I,
do RISTJ, hipótese ocorrida nos autos.

2. Os agravantes deixaram de infirmar causa
específica de inadmissão do agravo em recurso especial.
Incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2037040/RS, Rel. Ministro

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
, DJe ).22/3/2022 28/3/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL PENAL. APELO
RARO. INADMISSÃO. ÓBICES DAS SÚMULAS N. 07 DO
STJ, 283 E 284 DO STF. FUNDAMENTOS.
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. AUSÊNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. É necessário a impugnação específica, concreta
e pormenorizada dos fundamentos da decisão contra a
qual se insurge o recorrente, sob pena de vê los mantidos,
conforme previsão do art. 932, inciso III, do Código de
Processo Civil, c.c. o art. 3.º do Código de Processo Penal,
em consonância com a Súmula n. 182 do Superior Tribunal
de Justiça. Precedentes.

2. É vedado à parte sanar os vícios de impugnação
à decisão agravada de origem em sede de agravo
regimental, em razão do instituto da preclusão.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 1998402/SP, Rel. Ministra

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em ,15/3/2022
DJe ).21/3/2022

 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NÃO IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA. SÚMULA N. 182 DO STJ. ANÁLISE DO
MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.

1. Inviável a análise do mérito do recurso especial
que não ultrapassou o juízo de admissibilidade.
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2. Não se conhece de agravo regimental que não
impugna, especificamente, o fundamento da decisão
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do STJ.

3. Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp 2018698/SC, Rel. Ministro JOÃO

OTÁVIO DE NORONHA, QUINTA TURMA, julgado em 
, DJe ).15/3/2022 18/3/2022

 
Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.834.837 / MG
Número Registro: 2025/0007397-2 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00017098620238130629 10000241867415003

Sessão Virtual de  a 12/06/2025 18/06/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCILEI MELO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCILEI MELO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do12/06/2025 18/06/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 18 de junho de 2025
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